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Resumo: A Resolução de Disputas Online (ODR) se destaca como uma abordagem alternativa, 

eficiente e conveniente para a resolução e prevenção de conflitos, unindo métodos de 

autocomposição e tecnologia, essa ferramenta possui a finalidade de reconstrução, com o intuito 

de promover o acesso à justiça sem judicialização (RHODE, 2004). De acordo com (CABRAL, 

2020) as plataformas virtuais de ODR proporcionam superar barreiras de acesso à justiça. No 

entanto, Malone e Nunes (2022, p. 270), mencionam que requerer a submissão prévia às 

plataformas de ODR, com a possibilidade de encerrar o processo sem resolução do mérito, 

comete o erro de obstruir o acesso à justiça do indivíduo. Neste contexto, a plataforma 

consumidor.gov.br, foi lançada pela Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON) em 

2014, exemplifica essa abordagem ao oferecer um serviço público para a resolução alternativa 

de litígios entre consumidores e empresas pela internet, não obstante, o Conselho Nacional de 

Justiça, sustenta que a implementação de mecanismos de seleção de processos pode representar 

não apenas uma forma de contenção, mas sim uma solução efetiva para resolver conflitos em 

instâncias que não fazem parte do Poder Judiciário, contribuindo assim para promover o acesso 

à justiça de forma mais ampla e sem restrições desnecessárias (CNJ, 2011). Dessa forma, a 

alteração das ações de consumo, direcionando-as previamente para uma tentativa de acordo na 

plataforma tecnológica de acesso público Consumidor.gov.br, representa uma recomendação 

eficaz para mitigar o excesso de litígios, do ponto de vista da Análise Econômica do Direito 

(FIGUEIREDO, 2020). Além da contribuição de Mauro Cappelleti e Bryant Garth quanto às 

Ondas de Acesso à Justiça, na perspectiva de Maia (2022, p.291) é discutida a possibilidade de 

uma sexta onda de acesso à justiça: A remoção de obstáculos tecnológicos. Vale mencionar, 

que as ODR’s podem se valer de inteligência artificial generativa. A partir da presente 

contextualização, pergunta-se: A plataforma de (ODR): consumidor.gov.br pode ser entendida 

como uma via de acesso à justiça? Contribui para a desjudicialização? Hipótese Positiva: sim, 

trata-se de mais uma possibilidade no Sistema Multiportas, estendendo o alcance da negociação 

que é utilizada pela plataforma e consequentemente, mais uma via de Acesso à Justiça, 

promovendo a desjudicialização. Hipótese negativa: Não. A vulnerabilidade digital, econômica 

e social impactarão a inserção e uso de tal Sistema, possivelmente, inviabilizando o Acesso à 

Justiça e há de se falar em desjudicialização. Nesse viés, o presente artigo possui o objetivo de 

analisar a eficiência da plataforma consumidor.gov.br como ferramenta em prol da 

desjudicialização, com base nos dados disponíveis na opção "indicadores" da própria 



plataforma. Esta análise será realizada por meio de pesquisas realizadas dos anos de 2021 a 

2023 referente à cidade de Cascavel, no Estado do Paraná. Método: hipotético-dedutivo. 

Metodologia: Pesquisa bibliográfica. 
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